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Eficácia e Eficiência

Eficácia: “extensão na qual as atividades planejadas 
são realizadas e os resultados planejados são 
atingidos”(Norma ISO 9000)

alcançar o resultado   alcançar o resultado   

Eficiência: “relação entre o resultado alcançado e 
os recursos usados” (Norma ISO 9000) 

alcançar o resultado com o menor dispêndio de 
recursos possível



Os recursos são escassos

tempo (dos juízes, servidores, 
advogados, MP, partes etc.)

dinheirodinheiro

aspectos qualitativos
(segurança, qualidade ambiental, 
transparência, conforto/ 
comodidade...)



Contexto

Sociedade da informação

Explosão de litigiosidade e massificação das Explosão de litigiosidade e massificação das 
demandas

Avanços na tecnologia da informação e 
desenvolvimento de redes sociais

Quebra de paradigmas e o medo do novo



Em 1929, a Câmara Criminal do Tribunal da Relação de 

Minas Gerais anulou uma sentença judicial porque não 

tinha sido escrita pelo juiz de próprio punho. A decisão A decisão A decisão A decisão 

havia sido datilografada!havia sido datilografada!havia sido datilografada!havia sido datilografada!

O Tribunal considerou, naquela oportunidade, que o uso da 

máquina de escrever era incompatível com um dos valores basilares 

do processo penal, o do sigilo das decisões antes da publicação.

Fonte: Fábio Ulhoa Coelho, Tecnologia nos processos judiciais



Principais ferramentas gerais

Acessibilidade permanente ao processo
Juntada instantânea de petições e decisões
Citações e intimações eletrônicas
Diário da Justiça EletrônicoDiário da Justiça Eletrônico
Controle automático dos prazos
Intimações e movimentações agendadas
Extração de relatórios estatísticos mais precisos e 
diversificados
Possibilidade de formação de lotes de processos
Gravação das audiências e anexação dos arquivos de 
mídia



Processo eletrônico na Justiça Federal

Processo judicial
Sistema CRETA

Desenvolvido inicialmente pela SJ/SE, através da 
empresa Infox
Em funcionamento em todos os juizados especiais Em funcionamento em todos os juizados especiais 
federais da 5ª Região (CE, RN, PB, PE, AL e SE) desde 
2005, em caráter obrigatório

Sistema PJe
Desenvolvido pelo TRF da 5ª Região, também através 
da empresa Infox, com o apoio do CNJ e de outros 
Tribunais que vêm atuando como “fábricas” auxiliares
Em funcionamento em todas as varas com competência 
cível da 5ª Região, desde 2010, em caráter facultativo



Sistema CRETA



Sistema CRETA



Sistema CRETA



Sistema CRETA



Sistema CRETA



Sistema CRETA



Sistema CRETA

Vencedor da 3ª edição do Prêmio 
Innovare, em 2006, categoria Tribunal, 
com o tema: “Processo judicial digital da 
Justiça Federal da 5ª Região”

Vencedor da 7ª edição do Prêmio 
Innovare, em 2010, categoria Juiz 
Individual (Juíza Federal Cíntia Brunetta), 
com o tema: “Execução Bate-Pronto: 
cumprimento de decisões judiciais na era 
virtual”



Sistema PJe

Características:

-REVISÃO DA ESTRUTURA DE CADASTROS

-AUTOMAÇÃO ATRAVÉS DE FLUXOS, COM ESTRUTURA DE 
MOVIMENTAÇÃO BASEADA EM TAREFASMOVIMENTAÇÃO BASEADA EM TAREFAS

-USO DAS TABELAS UNIFICADAS DO CNJ E CJF

-MAIOR CAPACIDADE DE EXTRAÇÃO DE ESTATÍSTICAS

-LIBERDADE CONTROLADA

- CONFIGURABILIDADE



Sistema PJe



Sistema PJe



Sistema PJe



Sistema PJe



Sistema PJe



Sistema PJe



Sistema PJe



Resultados

Redução do “tempo inútil” do processo
tempo de autuação, registro e distribuição dos 
autos
tempo de juntada de petições/mandados
tempo para numeração e carimbagem das folhastempo para numeração e carimbagem das folhas
tempo para envio dos autos para o MP (e outras 
procuradorias)
tempo para registro de movimentação do 
processo (emissão de guias, anotação em livro de 
protocolo...)
tempo de retenção indevida dos autos com 
advogados e procuradores



Resultados

Aperfeiçoamento da gestão

Melhor controle das rotinas, dos processos e da 
produtividade dos servidores

Redução de tempo e de despesas relativas à Redução de tempo e de despesas relativas à 
comunicação dos atos

Redução do tempo das audiências e favorecimento 
do princípio da oralidade

Redução da necessidade de deslocamento do 
advogado e partes ao fórum

Diminuição do número de atendimentos no balcão da 
secretaria ou diretamente pelo juiz



Resultados

Diminuição do consumo de papel e cartuchos de 
impressoras

Economia de recursos e ganho de qualidade ambiental

Redução do espaço físico necessário para o Redução do espaço físico necessário para o 
funcionamento da unidade jurisdicional

Melhor tratamento dos processos massificados

Fim do problema de extravio de autos e petições

Otimização dos trabalhos de correição



Desafios gerenciais

O que fazer com o servidor 
que só sabe expedir 
mandados, juntar petições, 
numerar folhas?numerar folhas?

E com o setor de 
taquigrafia dos tribunais?



Desafios gerenciais

Ubiquidade do processo e 
incentivo ao workaholism

Doenças profissionais: 
LER’s, DORT’s...



Desafios gerenciais

Investimentos necessários

capacitação de juízes, servidores e demais 
usuáriosusuários

mobiliário ergonômico

tecnologia e segurança



Desafios gerenciais

O problema da exclusão digital: 
os marginais da sociedade da 

informação

- Pelos dados da PNAD, em 2009, 27,54% dos - Pelos dados da PNAD, em 2009, 27,54% dos 
58,6 milhões de domicílios brasileiros tinham 
computador com acesso à Internet (53,3 
milhões de pessoas)
- Aumento de 15%, em média, em comparação 
com os dados de 2008
- Levando em conta o acesso no trabalho e em 
outros locais, como lan houses e telecentros, o 
número de internautas no Brasil pode chegar a 
75,9 milhões, em 2009



Desafios gerenciais

Homem versus Máquina:
processos decisórios com déficit de humanidade

É possível fazer uma 
informatização humanista?



Perspectivas futuras

Aperfeiçoamento da colaboração visual à 
distância

Teleconferências, vídeoconferências, 
telepresença, educação à distância

Inteligência artificial

Reconhecimento de voz

Biometria

Sistemas de apoio à decisão

Maior objetividade e uniformidade das 
decisões, sem excluir a necessidade de 
valoração humana

Projeto SMILE (Smart Index Lerner) –
Universidade de Pittsburgh – direito da 
propriedade intelectual


